
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3049806 - MT(2025/0354737-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REVISÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 

 NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL83/STJ.
AFASTADA.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso especial, em ação de arbitramento de honorários
advocatícios decorrentes de contrato de prestação de serviços
advocatícios com cláusula de remuneração ad exitum.
2. A parte agravante sustenta o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade do recurso especial, a existência de negativa de
prestação jurisdicional e o não cabimento das Súmulas 5, 7 e 

 afirmando que haveria contrato expresso com previsões83/STJ,
de pagamento, termos de quitação anuais e que a ação de
arbitramento de honorários somente seria cabível na ausência
de estipulação contratual ou de acordo entre as partes.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve
negativa de prestação jurisdicional ou ausência de
fundamentação adequada, em afronta aos arts. 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil, em razão de suposta omissão do
Tribunal de origem quanto a teses e documentos indicados pela
parte agravante; e (ii) é possível o conhecimento do recurso
especial, diante da necessidade de interpretar cláusulas
contratuais e reexaminar o acervo fático-probatório (Súmulas 5 e 

), bem como se é juridicamente cabível o arbitramento7/STJ
judicial de honorários proporcionais ao trabalho efetivamente
prestado em contrato de prestação de serviços advocatícios com

Documento eletrônico VDA55545661 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 31/03/2026 10:12:55
Publicação no DJEN/CNJ de 07/04/2026. Código de Controle do Documento: 40cbf79d-3005-4aa9-b404-2396688481a5



cláusula de êxito e revogação unilateral do mandato, à luz da
orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça (

.Súmula 83/STJ)
III. Razões de decidir
4. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil não se caracteriza, porque o Tribunal de origem
apreciou de forma expressa, suficiente e coerente os pontos
relevantes da controvérsia, tendo rebatido os argumentos
centrais deduzidos pelas partes, de modo que eventual
inconformismo com o resultado não se confunde com negativa
de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.
5. O exame da pretensão recursal demandaria a interpretação
de cláusulas do contrato de prestação de serviços advocatícios,
especialmente quanto à existência e ao alcance de eventual
previsão de remuneração na hipótese de rescisão unilateral, o
que esbarra no óbice da Súmula 5 do Superior Tribunal de
Justiça, que veda o reexame de cláusulas contratuais em
recurso especial.
6. A modificação do entendimento firmado pela Corte de origem
quanto aos fatos que embasaram a conclusão sobre o conteúdo
e a suficiência das cláusulas contratuais implicaria reexame do
acervo fático-probatório, providência obstada pela Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.
7. A Corte de origem adotou entendimento alinhado à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
a revogação unilateral do mandato no curso da prestação de
serviços advocatícios, em contratos com cláusula de
remuneração , autoriza o arbitramento judicial de ad exitum
honorários proporcionais aos serviços efetivamente prestados, a
fim de evitar enriquecimento sem causa, circunstância que atrai
a incidência da  e afasta o conhecimento do Súmula 83/STJ
recurso especial por divergência.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da24/03/2026  30/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REVISÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 

 NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL83/STJ.
AFASTADA.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso especial, em ação de arbitramento de honorários
advocatícios decorrentes de contrato de prestação de serviços
advocatícios com cláusula de remuneração ad exitum.

2. A parte agravante sustenta o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade do recurso especial, a existência de negativa de
prestação jurisdicional e o não cabimento das Súmulas 5, 7 e 

 afirmando que haveria contrato expresso com previsões83/STJ,
de pagamento, termos de quitação anuais e que a ação de
arbitramento de honorários somente seria cabível na ausência
de estipulação contratual ou de acordo entre as partes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve
negativa de prestação jurisdicional ou ausência de
fundamentação adequada, em afronta aos arts. 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil, em razão de suposta omissão do
Tribunal de origem quanto a teses e documentos indicados pela
parte agravante; e (ii) é possível o conhecimento do recurso
especial, diante da necessidade de interpretar cláusulas

Documento eletrônico VDA55265037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/03/2026 11:41:23
Código de Controle do Documento: 64a01932-ee88-46fe-a744-19243cb4a611



contratuais e reexaminar o acervo fático-probatório (Súmulas 5 e 
), bem como se é juridicamente cabível o arbitramento7/STJ

judicial de honorários proporcionais ao trabalho efetivamente
prestado em contrato de prestação de serviços advocatícios com
cláusula de êxito e revogação unilateral do mandato, à luz da
orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça (

.Súmula 83/STJ)

III. Razões de decidir

4. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil não se caracteriza, porque o Tribunal de origem
apreciou de forma expressa, suficiente e coerente os pontos
relevantes da controvérsia, tendo rebatido os argumentos
centrais deduzidos pelas partes, de modo que eventual
inconformismo com o resultado não se confunde com negativa
de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

5. O exame da pretensão recursal demandaria a interpretação
de cláusulas do contrato de prestação de serviços advocatícios,
especialmente quanto à existência e ao alcance de eventual
previsão de remuneração na hipótese de rescisão unilateral, o
que esbarra no óbice da Súmula 5 do Superior Tribunal de
Justiça, que veda o reexame de cláusulas contratuais em
recurso especial.

6. A modificação do entendimento firmado pela Corte de origem
quanto aos fatos que embasaram a conclusão sobre o conteúdo
e a suficiência das cláusulas contratuais implicaria reexame do
acervo fático-probatório, providência obstada pela Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

7. A Corte de origem adotou entendimento alinhado à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
a revogação unilateral do mandato no curso da prestação de
serviços advocatícios, em contratos com cláusula de
remuneração , autoriza o arbitramento judicial de ad exitum
honorários proporcionais aos serviços efetivamente prestados, a
fim de evitar enriquecimento sem causa, circunstância que atrai
a incidência da  e afasta o conhecimento do Súmula 83/STJ
recurso especial por divergência.

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Banco Bradesco S.A., contra
decisão proferida por esta Relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.
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Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que houve
negativa de prestação jurisdicional e que não incidem as Súmulas 5, 7 e 83/STJ,
afirmando que: "O Tribunal deixou de enfrentar a tese de que a ação de arbitramento
de honorários somente é cabível na ausência de estipulação contratual ou de acordo
entre as partes. No caso concreto, há contrato expresso firmado entre as partes com
expressas e bem definidas previsões de pagamento, além dos Termos de Quitação e
renúncia elaborados anualmente" (e-STJ fl. 2007).

Alega que: "O que se vislumbra, portanto, é que a ausência de análise
de documentação essencial e teses defendidas pelo agravante, culminara em
julgamento embasado em premissa fática equivocada, levando a D. Min. Relatora a
entendimento de que este caso trataria de contrato de prestação de serviços com
previsão de remuneração pela verbal sucumbencial ou exclusivamente pelo êxito, o
que não é verdade" (e-STJ fl. 2.011).

Foi apresentada a impugnação ao agravo interno pela parte agravada
(e-STJ fls. 2.061-2.074).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 1.993-1.999):

 

DECIDO.

O agravo é tempestivo, nos termos do § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A parte agravante afirma, em suma, que estão presentes os requisitos
para o conhecimento e provimento de seu recurso.

No recurso especial, a parte recorrente sustenta violação ao art. 22,
§2º, da  ao argumento de que havia contrato escrito com Lei 8.906/94,
cláusula de êxito e termos de quitação, o que afastaria o arbitramento
judicial de honorários. Alega também julgamento (arts. 141 e 492 do
CPC), violação à função social do extra petita contrato e à alocação de
riscos (arts. 421 e 421-A do CC), enriquecimento sem causa (art. 884
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do CC) e negativa de prestação jurisdicional (art. 1.022 do CPC), sob
o fundamento de que o acórdão dos embargos de declaração teria
deixado de enfrentar pontos essenciais à controvérsia.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao  II, do Código de art. 1.022,
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante da controvérsia, cuja análise é indispensável à adequada
prestação jurisdicional.

De igual modo, o  §1º, IV, do CPC impõe um dever art. 489,
de  fundamentação qualificada, estabelecendo que não se considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os
argumentos deduzidos pelas partes capazes, em tese, de infirmar a
conclusão adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas instâncias superiores e garantindo a observância ao devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do pois
 não se constatam omissão, obscuridade ou contradiçãoCPC/2015,

nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado
originário apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem
delineados os fundamentos dos julgados." (AgInt no

 relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.441.987/DF,
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela
defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando
o Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente,
sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia." (AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 1.899.000/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA  NECESSIDADE E DO ART. 1.022
VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no relatora Ministra Assusete Magalhães,

 Segunda Turma, julgado emAREsp n. 1.907.401/SP,  22/8/2022,
DJe de ) 29/8/2022.

(AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp n. 2.746.371/PE,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

)20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é
matéria relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no
presente feito, em prestação jurisdicional defeituosa.

Ademais, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial."
(Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal.

Isso porque a pretensão recursal está diretamente voltada a infirmar a
conclusão do Tribunal de origem quanto ao alcance e à suficiência das
cláusulas contratuais pactuadas entre as partes, especialmente no que
se refere à existência — ou não — de previsão específica de
remuneração na hipótese de rescisão unilateral do contrato de
prestação de serviços advocatícios. Para acolher a tese do recorrente,
seria necessário reexaminar o teor e o sentido das disposições
contratuais invocadas, a fim de lhes atribuir interpretação diversa
daquela adotada pelo acórdão recorrido, providência vedada em sede
de recurso especial, à luz da Súmula nº 5 do Superior Tribunal de
Justiça.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "
É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias
de cognição plena que resultam do estrito exame do acervo fático-
probatório carreado nos autos e da interpretação de cláusulas
contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n. 2.123.587/SC,
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. III, DO CÓDIGO
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DE  PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. ART. 932,
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III,
do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte7/STJ,
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da
análise das cláusulas contratuais.

(...) (AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 2.753.530/SC,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024,
DJEN de ) 20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO
ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS CUSTOS QUE INTEGRA A
RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO APÓS A ENTREGA
EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO. EXCEÇÃO.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado,
quanto ao que ficou estipulado expressamente no contrato
acerca do pagamento posterior e de que as oscilações de preço
e as alterações dos preços de insumo não seriam impeditivo ao
cumprimento do avençado, demanda a reavaliação do acervo
fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas
contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...) (AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 2.555.823/PR,
Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

)22/8/2024.

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão.
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Ainda, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida").

Com efeito, este Colegiado já se manifestou no sentido de que a
revogação unilateral do mandato no curso da prestação dos serviços
advocatícios autoriza o arbitramento judicial de honorários
proporcionais ao trabalho efetivamente realizado, ainda que exista
contrato escrito com cláusula de remuneração ad exitum, a fim de
evitar o enriquecimento sem causa de qualquer das partes,
entendimento que foi integralmente observado pelo acórdão recorrido.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. REVOGAÇÃO. VIOLAÇÃO DO DO CPC.
CONTRADIÇÃO INTERNA.  AUSÊNCIA. MANDATO ART. 1.022
REVOGADO. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS.
PROPORCIONALIDADE COM OS SERVIÇOS
EFETIVAMENTE PRESTADOS. CRITÉRIOS. TRABALHO
REALIZADO. VALOR ECONÔMICO DA QUESTÃO. CASO
CONCRETO. VALOR IRRISÓRIO FIXADO. MAJORAÇÃO
NECESSÁRIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

1. A contradição ou obscuridade remediáveis por embargos de
declaração são aquelas internas ao julgado embargado, devidas
à desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da
própria decisão.

2. Revogado o mandato, o patrono dispensado tem direito ao
arbitramento de verba honorária proporcional aos serviços
efetivamente prestados.

3. Nas ações de arbitramento de honorários advocatícios, deve
o julgador levar em consideração o trabalho realizado pelo
advogado e o valor econômico da questão, nos termos do que
dispõe o § 2º, da art. 22, Lei nº 8.906/94.

4. No caso dos autos, (a) o contrato revogado definia uma
remuneração de 5% sobre o êxito; (b) o proveito econômico
obtido com a celebração do acordo, ainda que sem a
participação direta dos patronos destituídos, foi de R$
7.642.175,59 (sete milhões, seiscentos e quarenta e dois mil,
cento e setenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos); e (c)
a revogação ocorreu após o decurso de quatro anos de trabalho
dos advogados, aproximadamente metade do tempo pelo qual
perdurou a demanda.

Documento eletrônico VDA55265037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/03/2026 11:41:23
Código de Controle do Documento: 64a01932-ee88-46fe-a744-19243cb4a611



5. Nesse cenário, a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
mostra-se irrisória, afigurando-se a majoração da verba
advocatícia para 2,5% sobre o proveito obtido mais consentânea
com o trabalho desempenhado, o valor econômico em debate e
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

6. Agravo conhecido. Recurso especial provido.

(  relator Ministro Moura Ribeiro,AREsp n. 3.025.531/MS,
Terceira  Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  16/12/2025.

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RESCISÃO
ANTECIPADA. ARBITRAMENTO. PROPORCIONALIDADE.
CABIMENTO.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.

2. Nos contratos advocatícios com previsão de remuneração
pelo êxito e revogados antecipadamente, é cabível o
ajuizamento da ação de arbitramento para cobrança de forma
proporcional aos serviços até então prestados. Precedente.

3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(  relator Ministro Ricardo VillasAREsp n. 2.814.049/MT,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em DJEN de 12/5/2025,

)19/5/2025.

 

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para não do
recurso especial. conhecer

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.
 

No que tange a alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022 do Código
de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nosCPC/2015,
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O Colegiado originário apreciou a
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demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.441.987/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

.23/8/2023)

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Isso porque a pretensão recursal está diretamente voltada a infirmar a
conclusão do Tribunal de origem quanto ao alcance e à suficiência das cláusulas
contratuais pactuadas entre as partes, especialmente no que se refere à existência
— ou não — de previsão específica de remuneração na hipótese de rescisão
unilateral do contrato de prestação de serviços advocatícios. Para acolher a tese do
recorrente, seria necessário reexaminar o teor e o sentido das disposições
contratuais invocadas, a fim de lhes atribuir interpretação diversa daquela adotada
pelo acórdão recorrido, providência vedada em sede de recurso especial, à luz da
Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

Ainda, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
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Com efeito, este Colegiado já se manifestou no sentido de que a
revogação unilateral do mandato no curso da prestação dos serviços advocatícios
autoriza o arbitramento judicial de honorários proporcionais ao trabalho efetivamente
realizado, ainda que exista contrato escrito com cláusula de remuneração , ad exitum
a fim de evitar o enriquecimento sem causa de qualquer das partes, entendimento
que foi integralmente observado pelo acórdão recorrido.

Ante o exposto, ao agravo interno. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.049.806 / MT
Número Registro: 2025/0354737-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10377833420228110041

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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